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DISPENSA DE ELETRÔNICA 08/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO 20261808003 

 
Torna-se público que a Secretaria de Administração do Município de Colônia Leopoldina, por meio 

de seus Departamentos, realizará Dispensa de Licitação, em sua forma Eletrônica, com critério de 
julgamento de menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 75, 
inciso II, e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.  

 

Data da sessão: 08/09/2026 
Link: https://bnccompras.com 

Horário da Fase de Lances: 09h30min às 15h30min. 
Intervalo mínimo: R$ 0,10 (dez centavos). 
Regionalidade: LOCAL (Decreto Municipal nº 08, de 20 de setembro de 2022). 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa especializada em fornecimento de PÃO e BOLACHA para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais do Município de Colônia Leopoldina/AL, por dispensa de licitação, em sua forma 
eletrônica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 
2.1. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras Bolsa Nacional de Compras – BNC, e será exclusiva para ME, EPP e 
MEI; 
2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou  atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 
 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados  na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,    encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento do objeto; 

 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do   cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos e/ou fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
3.8. Antes da abertura e horário da sessão os fornecedores poderão retirar, substituir ou modificar a 
proposta; 

 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

 
3.9.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

 
3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 
3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

 
3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

 
3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 
3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
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4. FASE DE LANCES 

 
4.1. A partir das 09:30 Hr data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio   de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso. 

 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e registrado    pelo sistema. 

 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez 
centavos). 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 

 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta  permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso  ou em seus anexos; 

 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste  aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 

 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

 
5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 

 
6.1. Habilitação Jurídica: 

 
6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 

6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
6.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
 

6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
6.8. Documento oficial com foto do (s) sócio (s) da empresa. 

 
7. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

 
7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

 
7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

 
7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
8. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
9. Qualificação Técnica: 

 
9.1. Apresentar ao menos 1 (um) Comprovante da Capacidade Técnica, o atestado de capacidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o desempenho de atividades compatíveis 
em características correspondentes ao objeto desta Licitação. 

 
9.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 

 
9.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
9.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
10. CONTRATAÇÃO 

 
10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 
10.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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10.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 
11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
I. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

b) Multa sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12: 

 
I. Moratória de 1% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
 
II. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
III. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; (art. 156,§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 
11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

 
11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160). 

 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
11.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 
12.1. O procedimento será divulgado no BNC e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
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12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 
12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 

12.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

 
12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
 
12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
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12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

12.13.1. ANEXO I – Termo de Referência  
12.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
12.13.3. ANEXO III – Declarações 

Colônia Leopoldina/AL, 31 de agosto de 2026. 

 

 

Paulo Ananias de Barros Neto 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20261808003 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto – Contratação de empresa especializada em fornecimento de PÃO e BOLACHA 

para atender as necessidades das Secretarias Municipais do Município de Colônia Leopoldina/AL, nos 

termos das especificações abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Na estimativa, uma vez que os itens não ultrapassaram o valor de R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) a participação é exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 

4º da Lei 14.133/2021, art. 48 inciso I, da Lei 147/2014, conforme planilha abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

PÃO – TIPO FRANCÊS, ALIMENTO OBTIDO PELO 
AMASSAMENTO DE FARINHA DE TRIGO, OVOS, 
MARGARINA VEGETAL, FERMENTO, SAL E REALÇADOR, 
MOLDADA EM FORMA ALONGADA E ASSADA EM CALOR 
SECO ATÉ COMPLETO COZIMENTO E SECAMENTO DA 
MASSA. DEVE FICAR COM ASPECTO, COR, SABOR E ODOR 
CARACTERÍSTICO COM TEXTURA MACIA. CADA UNIDADE 
DEVE TER PESO UNITÁRIO DE 0,50 G. 

KG 2380 XXX  R$ 17,00 R$ 40.460,00 

2 

PÃO – TIPO SEDA, ALIMENTO OBTIDO PELO 
AMASSAMENTO DE FARINHA DE TRIGO, OVOS, 
MARGARINA VEGETAL, FERMENTO, SAL E REALÇADOR, 
MOLDADA EM FORMA ALONGADA E ASSADA EM CALOR 
SECO ATÉ COMPLETO COZIMENTO E SECAMENTO DA 
MASSA. DEVE FICAR COM ASPECTO, COR, SABOR E ODOR 
CARACTERÍSTICO COM TEXTURA MACIA. CADA UNIDADE 
DEVE TER PESO UNITÁRIO DE 0,50 G. 

KG 1000  XXX R$ 16,49 R$ 16.490,00 

3 

BOLACHA ARTESANAL TIPO REGALIA PACOTE COM 300G: 
produto de panificação tipo bolacha artesanal, crocante, 
de formato e tamanho padronizados, elaborada à base 
de farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal ou manteiga, 
ovos e demais ingredientes permitidos pela legislação 
vigente. Isenta de sujidades, matérias estranhas, mofo e 
sinais de deterioração, com aspecto, cor, aroma e sabor 
característicos do produto. Deverá apresentar-se íntegra, 
crocante e em condições adequadas para consumo. 
Embalagem íntegra, resistente, apropriada para 
alimentos, contendo identificação do produto, 
fabricante, ingredientes, peso líquido, data de fabricação, 
prazo de validade e demais informações exigidas pela 
legislação sanitária vigente. 

PCT 1000 XXX  R$ 8,27 R$ 8.270,00 

     
TOTAL R$ 65.220,00 

QUANTITATIVOS POR SECRETARIAS E SETORES 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID ADM/PREF 
SEC. 

MULHER 
LICITAÇÃO GUARDA INFRA CULTURA AGRICULTURA SAÚDE ASSIS. 

QUANT. 
TOTAL 

1 

PÃO – TIPO 
FRANCÊS, 
ALIMENTO 
OBTIDO PELO 
AMASSAMENTO 
DE FARINHA DE 
TRIGO, OVOS, 
MARGARINA 
VEGETAL, 
FERMENTO, SAL E 

KG 200 100 280 400 200 100 100 500 500 2380 
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REALÇADOR, 
MOLDADA EM 
FORMA 
ALONGADA E 
ASSADA EM 
CALOR SECO ATÉ 
COMPLETO 
COZIMENTO E 
SECAMENTO DA 
MASSA. DEVE 
FICAR COM 
ASPECTO, COR, 
SABOR E ODOR 
CARACTERÍSTICO 
COM TEXTURA 
MACIA. CADA 
UNIDADE DEVE 
TER PESO 
UNITÁRIO DE 0,50 
G. 

2 

PÃO – TIPO SEDA, 
ALIMENTO 
OBTIDO PELO 
AMASSAMENTO 
DE FARINHA DE 
TRIGO, OVOS, 
MARGARINA 
VEGETAL, 
FERMENTO, SAL E 
REALÇADOR, 
MOLDADA EM 
FORMA 
ALONGADA E 
ASSADA EM 
CALOR SECO ATÉ 
COMPLETO 
COZIMENTO E 
SECAMENTO DA 
MASSA. DEVE 
FICAR COM 
ASPECTO, COR, 
SABOR E ODOR 
CARACTERÍSTICO 
COM TEXTURA 
MACIA. CADA 
UNIDADE DEVE 
TER PESO 
UNITÁRIO DE 0,50 
G. 

KG 0 0 0 0 0 0 0 500 500 1000 

3 

BOLACHA 
ARTESANAL TIPO 
REGALIA PACOTE 
COM 300G: 
produto de 
panificação tipo 
bolacha artesanal, 
crocante, de 
formato e 
tamanho 
padronizados, 
elaborada à base 
de farinha de 
trigo, açúcar, 
gordura vegetal 
ou manteiga, ovos 
e demais 
ingredientes 
permitidos pela 
legislação vigente. 

PCT 100 30 100 300 300 70 50  0 50 1000 
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Isenta de 
sujidades, 
matérias 
estranhas, mofo e 
sinais de 
deterioração, com 
aspecto, cor, 
aroma e sabor 
característicos do 
produto. Deverá 
apresentar-se 
íntegra, crocante 
e em condições 
adequadas para 
consumo. 
Embalagem 
íntegra, 
resistente, 
apropriada para 
alimentos, 
contendo 
identificação do 
produto, 
fabricante, 
ingredientes, peso 
líquido, data de 
fabricação, prazo 
de validade e 
demais 
informações 
exigidas pela 
legislação 
sanitária vigente. 

 

1.3. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da emissão da ordem de 

fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

FUNDAMENTO LEGAL 

 
A presente dispensa de licitação tem sua fundamentação legal no inciso II, do artigo 75 da lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 consolidada, conforme a seguir: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para a contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras; (atualizado pelo Decreto nº 

12.807, de 29 de dezembro de 2025). 

 

2.1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em fornecimento de PÃO 
e BOLACHA para atender às necessidades das Secretarias Municipais do Município de Colônia 
Leopoldina/AL. 

A aquisição dos referidos produtos se faz necessária para atender às demandas das diversas Secretarias 
Municipais, garantindo o fornecimento de gêneros alimentícios utilizados no desenvolvimento de atividades 
administrativas, reuniões, eventos, capacitações e demais ações realizadas pela Administração Municipal. 

2.1.2. DO INTERESSE PÚBLICO 

A contratação é necessária para garantir a continuidade e o adequado funcionamento das atividades 
desenvolvidas pelas Secretarias Municipais, evitando a falta dos produtos necessários ao atendimento de 
suas demandas. 

Além disso, a contratação contribuirá para uma melhor organização e planejamento das aquisições, 
possibilitando o atendimento das necessidades da Administração de forma eficiente e adequada. 

2.1.3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, justifica-se a necessidade da Contratação de empresa especializada em fornecimento de 
PÃO e BOLACHA para atender às necessidades das Secretarias Municipais do Município de Colônia 
Leopoldina/AL, considerando a importância dos produtos para o desenvolvimento das atividades e ações 
promovidas pela Administração Pública Municipal. 

A contratação visa garantir o fornecimento regular dos produtos, contribuindo para a continuidade dos 
serviços e para o adequado atendimento das demandas das Secretarias Municipais. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DOS IMPACTOS AMBIENTAIS  

3.1. Os materiais têm natureza de bem comum, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. Os requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento da necessidade 

encontram-se conforme os ditames da lei, não havendo em nenhum momento especificações demasiadas. 

3.3. A contratação deverá ser realizada após processo licitatório, na modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024. 

3.4. Recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos critérios de 

sustentabilidade ambiental: 

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

Garantia da contratação: 

3.5. Não haverá exigência da garantia da contratação por não haver riscos que comprometa a 

futura execução e que venha a obrigar a contratada a inadimplir com o compromisso. 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega: 

4.1. O objeto, deverá ser entregue, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, na sede da 

secretaria solicitante ou em local a ser determinado pela administração, o qual constará na ordem de 

fornecimento/empenho.    

4.2 Os materiais deverão seguir as normas em vigência. 

4.3 Entrega de manuais de operação e manutenção para todos os equipamentos fornecidos. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. 

5.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a entrega do objeto, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhará ao 

gestor de contrato, para ratificação; 

5.8. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 

subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 

5.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

5.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

5.11. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo 

para a correção; 
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5.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

5.13. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

5.14. O fiscal do contrato comunicará o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato 

sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 

5.15. O fiscal do contrato participará da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 

do contrato, juntamente com o fiscal administrativo e/ou setorial, de que trata o Decreto Municipal nº 02, 

de 30 de janeiro de 2024; e 

5.16. Auxiliará o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, de que trata o Decreto Municipal nº 02, de 30 DE janeiro de 2024; 

5.17. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, 

formalização de apostilamento e termos aditivos, e acompanhamento de garantias; 

5.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

5.19. O fiscal do contrato examinará a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 

trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar o estabelecido em ato normativo da 

Secretaria Municipal de Controle Interno; 

5.20. O fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução de eventuais problemas de 

descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; 

5.21. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal do contrato; 

5.22. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e setorial; 

5.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

5.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos 

eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

5.25. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para 

que atenda a finalidade da Administração; 

5.26. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o 

Decreto Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024; 
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5.27. O gestor do contrato coordenará a atualização contínua do relatório de riscos durante a 

gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial; 

5.28. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

5.29. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

5.30. O recebimento definitivo ficará a cargo do gestor do contrato ou comissão designada pela 

autoridade competente. 

6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO DO OBJETO 

Recebimento do Objeto 

6.1. Os pães e bolachas serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os pães e bolachas poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal especificando à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 

quinze dias, para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  
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a) a data da emissão;  

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

6.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa 

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária IGP-M.  

Forma de pagamento 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

7.2. Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.4. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário). 

7.5. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores e sua devida publicação na imprensa oficial. No caso de alterações será 

admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado e aditivos posteriores, se houver 

7.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.7. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, expedido 

pela Receita Federal. 

7.8. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

7.9. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 

TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal. 

7.10. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e 

quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

7.11. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do 

domicílio ou sede do licitante; 

7.12. Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho – TST; 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.13. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo 

Distribuidor da sede da Licitante; 

Qualificação Técnica. 

7.14. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.15. Documentos que comprovem que a empresa tem permissão para fornecimento de 

munições, tal como, registro no Exército. 
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8. Sanções 

8.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para este certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 

155 da Lei Federal nº 14.133/2021. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente 

contrato ou a ocorrência da hipótese prevista no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, este contrato, 

independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto no artigo 156 Lei 

Federal nº 14.133/2021 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. E ainda será aplicada 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.  

8.1.1. Em caso de possível atraso na entrega do objeto por fato superveniente a vontade da 

Contratada, a Contratada deverá solicitar, por escrito, no prazo de 1 (um) dia útil antes da data final, 

contados do prazo estabelecido inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, 

ou seja, por no máximo mais 1 dia útil. Caso a Contratada não cumpra o prazo inicial e nem o prazo 

prorrogado aceito pela Contratante, ser-lhe-á aplicada a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

ao dia, sobre o valor do (s) item (nos) solicitado (s), por dia de atraso na entrega do objeto, até o 15º 

(décimo quinto) dia útil, quando será devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de 

rescisão unilateral e multa prevista no Edital. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é R$ 65.220,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e vinte 

reais), conforme levantamentos realizados. 

9.2. O custo real será apresentado na proposta da licitante vencedora. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município, conforme descrito abaixo: 

0550 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 05.0550.04.122.0001.2004 - 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

0880 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 08.0880.10.122.0001.6001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

0990 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 09.0990.08.122.0001.8001 - MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNIIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

1010 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 10.1010.04.122.0001.2006 - 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

1111 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 11.1111.15.122.0001.2010 - MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 MATERIAL DE CONSUMO 
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1112 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 12.1112.13.122.0001.2015 - 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

1313 - SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E JUVENTUDE 13.1313.14.122.0001.2022 - MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E JUVENTUDE 

3390.30.00.00.00.0000 - 1500.00.000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

11. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

11.1. Foi dispensada a elaboração do estudo técnico para a aquisição do objeto em 

comento, por se tratar de aquisição fundamenta no art. 75 da Lei 14.133/2021, por se enquadrar 

nos limites dos incisos I e II da referida Lei.  

11.2. Tal dispositivo foi regulamentado através do Decreto Municipal 02 de 30 de janeiro 

de 2024, que no seu art. 54 assim dispõe: 

Art. 54. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes 

casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 

enquadrem nos limites dos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021, independentemente da forma de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos, I, II, VII e VIII, do artigo 75, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

12. DA LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO E FRESCOR DOS PRODUTOS 

Considerando a natureza do objeto, a contratação deverá ser realizada junto a empresa que possua 
estabelecimento comercial próprio e em pleno funcionamento no Município de Colônia 
Leopoldina/AL, tendo em vista a necessidade de fornecimento de produtos alimentícios perecíveis, 
especialmente pães e bolachas, que deverão ser produzidos de forma contínua e disponibilizados 
em condições adequadas para consumo. 

A exigência de estabelecimento próprio no Município justifica-se pela necessidade de garantir a 
rapidez no atendimento das solicitações, a possibilidade de entregas frequentes e, quando 
necessário, em curto prazo, bem como assegurar que os produtos sejam fornecidos com qualidade 
e em perfeitas condições de consumo. 

Os pães e bolachas deverão ser produzidos no mesmo dia do fornecimento, devendo ser 
entregues frescos, próprios para consumo, em perfeitas condições de higiene, conservação e 
qualidade, observando-se as normas sanitárias aplicáveis. 
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Não serão aceitos produtos com características de armazenamento prolongado, ressecados, 
endurecidos, vencidos ou que apresentem sinais de perda de qualidade, deterioração ou 
inadequação para consumo. 

A exigência de regionalidade possui caráter estritamente funcional e relacionado às características 
específicas do objeto, não tendo como finalidade restringir indevidamente a competitividade, mas 
sim garantir o adequado atendimento das necessidades da Administração, considerando a 
necessidade de fornecimento frequente, a natureza perecível dos produtos e a exigência de entrega 
com elevado padrão de frescor e qualidade. 

Dessa forma, somente poderão participar do procedimento as empresas que possuam 
estabelecimento físico próprio no Município de Colônia Leopoldina/AL, apto à produção e/ou ao 
fornecimento imediato dos produtos objeto da contratação, garantindo-se que os pães e bolachas 
sejam disponibilizados de maneira regular, rápida e em condições adequadas de consumo. 

13. DA REGIONALIDADE, DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS ME E EPP E DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

Em observância ao Decreto Municipal nº 08, de 20 de setembro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Município de Colônia Leopoldina/AL, o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado destinado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, 
especialmente quanto à aplicação de critérios de regionalidade nas contratações públicas, o 
presente procedimento observará as disposições previstas na legislação e regulamentação 
municipal aplicáveis. 

Considerando as características específicas do objeto, consistente no fornecimento de pães e 
bolachas, produtos alimentícios que exigem condições adequadas de produção, conservação e 
consumo, será observada a necessidade de atendimento rápido e frequente das demandas da 
Administração, bem como a garantia da qualidade e do frescor dos produtos fornecidos. 

Dessa forma, considerando o tratamento favorecido às empresas locais e regionais, nos termos do 
Decreto Municipal nº 08, de 20 de setembro de 2022, poderão ser aplicados os critérios de 
preferência e regionalidade previstos na regulamentação municipal, desde que observadas as 
condições estabelecidas no procedimento de contratação e a obtenção da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública. 

Para fins de atendimento das necessidades específicas do objeto, a empresa participante deverá 
possuir estabelecimento físico próprio, em pleno funcionamento, localizado no Município de 
Colônia Leopoldina/AL, apto a realizar o fornecimento dos produtos de forma imediata ou dentro 
do prazo estabelecido pela Administração. 

A exigência de estabelecimento localizado no Município encontra justificativa na natureza perecível 
dos produtos e na necessidade de garantir o seu adequado fornecimento, especialmente em razão 
da necessidade de que os pães e bolachas sejam entregues frescos e em perfeitas condições de 
consumo. 

Os produtos deverão ser produzidos e/ou disponibilizados de forma a assegurar sua qualidade e 
frescor, devendo os pães ser fornecidos preferencialmente no mesmo dia de sua produção, sendo 
vedada a entrega de produtos ressecados, endurecidos, vencidos ou que apresentem qualquer 
característica que comprometa sua qualidade ou adequação ao consumo. 
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Da mesma forma, as bolachas deverão apresentar condições adequadas de frescor, qualidade, 
higiene e conservação, observando-se as especificações do objeto e as normas sanitárias aplicáveis. 

A empresa deverá possuir estrutura física e operacional compatível com a execução do objeto, de 
modo a possibilitar o atendimento das solicitações da Administração com agilidade, especialmente 
quando houver necessidade de fornecimento em curto prazo. 

A adoção dos critérios de regionalidade e do tratamento favorecido às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte tem por finalidade atender às disposições da legislação municipal, estimular o 
desenvolvimento econômico local e regional e fortalecer os pequenos negócios, sem prejuízo da 
observância dos princípios da isonomia, competitividade, economicidade, eficiência e seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 

Ressalta-se que a aplicação da regionalidade deverá observar os limites e condições previstos no 
Decreto Municipal nº 08, de 20 de setembro de 2022, bem como na legislação vigente, não 
devendo a preferência estabelecida afastar a necessidade de atendimento integral às exigências de 
habilitação, qualificação e execução do objeto. 

14. Equipe de Planejamento 

Weliton Ricardo de Araújo 
André Vitor da Silva 
Eveline Macedo Lins 
 

Colônia Leopoldina/AL, 27 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Paulo Ananias de Barros Neto 
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO II 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2026 

 

CONTRATO Nº xx/2026 
PROCESSO Nº xxxxxxxxxxxx 
 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

FORNECIMENTO DE PÃO E BOLACHA, QUE 

CELEBRAM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE 

COLÔNIA LEOPOLDINA/AL E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA/AL, 

com sede administrativa na Rua 15 de novembro, s/n - Centro, inscrito no CNPJ sob nº 

12.332.987/0001-20, neste ato representado pelo Exmº. Sr. Prefeito do Município, Sr. 

XXXXXXXXXX, brasileiro, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxxx, inscrito no 

CPF sob nº xxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxxx, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato, representada pelo Sr(a). 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de identidade RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

inscrito no CPF/MF sob n.º xxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, denominado simplesmente de CONTRATADO, resolvem celebrar 

o presente contrato em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e condições 

estabelecidas no processo de dispensa de licitação, às quais as partes se obrigam, cujas 

condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada em 

fornecimento de PÃO e BOLACHA para atender as necessidades das Secretarias 

Municipais do Município de Colônia Leopoldina/AL, de acordo com as especificações e 

condições previstas no Termo de Referência e Edital de Dispensa de Licitação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - A presente 

contratação obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições dos 

documentos constantes da Proposta da CONTRATADA, e que, independentemente de 

transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA LICITAÇÃO – O objeto ora contratado foi objeto de 

DISPENSA nº XX/2026, e está estritamente vinculado aos termos e condições estipulados 

neste processo e à proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
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O presente contrato, a partir da sua assinatura, vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por meio de termos aditivos, até o limite 

previsto nas normas da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Incumbe ao CONTRATANTE: 

I - Atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 

II- Publicar o(s) preço(s), o prestador e as especificações resumidas do objeto em forma de 

extrato, em Sítio Oficial do Município; 

III - Prestar à contratada todas as informações necessárias, a execução do objeto que trata 

este contrato; 

IV - Observar para que sejam mantidas durante a vigência do contrato, todas as condições 

e qualificação iniciais; 

V - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

VI - Emitir nota de empenho junto com a ordem de fornecimento. 

VII - Fiscalizar o fornecimento; 

VIII - Notificar, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições nos fornecimentos, 

fixando prazo de 5(cinco) dias úteis para sua correção; 

IX - Atestar as Notas Fiscais/Faturas que estejam corretamente preenchidas e em 

conformidade com o fornecimento e proceder com o respectivo pagamento em até 10 

(dez) dias após o recebimento. 
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X - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Incumbe à CONTRATADA 

I - Iniciar o fornecimento de forma imediata, a partir do recebimento da nota de Empenho 

e/ou Ordem de fornecimento emitida pela contratante, as suas custas, no local indicado. 

II - Deverá apresentar, por ocasião da emissão de cada Nota Fiscal as certidões negativas 

junto ao FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal; CNDT (certidão negativa de débitos 

trabalhistas) 

III - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

contratante imediatamente; 

IV - Designar o responsável para ser o contato com a CONTRATANTE na condução de 

eventuais problemas ou ajustes na execução do Contrato; 

V - Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 

VI - Não transferir a outrem o objeto deste contrato, exceto nos casos de subcontratação 

parcial, desde que expressamente autorizados pela CONTRATANTE; 

VIII - Executar o fornecimento no prazo constante da proposta, contado desde o 

recebimento da Ordem de fornecimento e de acordo com os preços aduzidos em sua 

proposta; 

VIII - Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal indicado pela Administração, 

inerentes ao objeto da contratação; 

IX - O fornecimento deverão ser executados rigorosamente de acordo com as 

especificações das respectivas propostas e Termo de Referência. 

X - Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os objetos 

contratados; 

XI - Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

XII - Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido 

pelo representante do Contratante; 

XVII Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa 

concordância do Contratante; 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do fornecimento,  objeto do presente contrato, correrão à conta 

da seguinte Dotação Orçamentária estabelecida no Orçamento Geral do Município. 

 

mailto:colonialeopoldina@colonialeopoldina.al.gov.br


 

Rua 15 de Novembro, nº 10, Centro – Colônia Leopoldina – AL. CEP 57975-000 
Fones: (82) 3255-1145 / 3255-1147, CNPJ Nº 12.332.987/0001-20 

e-mail: colonialeopoldina@colonialeopoldina.al.gov.br 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Os fornecimementos, objeto deste contrato serão executados após o atendimento de 

todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos que o 

integram. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO 

A CONTRATADA executará o fornecimento, objeto do presente contrato, pelos preços 

ofertados em sua Proposta de Preços, perfazendo um valor total de R$ xxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxx), ficando o reajustamento adstrito aos percentuais autorizados pelo 

Governo Federal, conforme planilha abaixo:  

Xxxxxxxx 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços declarados no caput desta cláusula são globais 

e compreende todos os custos envolvidos com o fornecimento, objeto do presente 

contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO  

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura, 

onde devem estar discriminados objeto e o valor. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O responsável pelo recebimento verificará se os valores 

expressos na Nota Fiscal/Fatura correspondem ao que foi solicitado ou empenhado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente será atestada a Nota Fiscal/Fatura que esteja 

corretamente preenchida e em conformidade com o que foi solicitado ou empenhado. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  

O pagamento do objeto licitado será efetuado pela Prefeitura Municipal de Colônia 

Leopoldina, através da Secretaria de Finanças, em moeda corrente nacional, por meio de 

Ordem Bancária, devendo ocorrer em até 5 (cinco) dias mediante a apresentação da 

respectiva Nota Fiscal devidamente atestada e desde que mantida situação regular. 

O pagamento pela Administração observará a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento superior a dois meses será aplicado o Art. 

137, §2º, IV da Lei nº 14.133/2021. 

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação;  

Para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de regularidade fiscal e 

trabalhista da CONTRATADA;  

O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na 

proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente; 
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 A CONTRATANTE no papel de substituta tributária reterá todos os impostos devidos de 

acordo com a natureza do objeto do contrato.  

PARÁGRAFO ÚNICO - A critério do CONTRATANTE, poderão ser utilizados os 

pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros 

ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

IV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela 

inexecução total ou parcial do contrato: 

I - advertência; 

II – multa: 

a) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso da 
execução do objeto, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por cento) 
para cada dia subsequente; 

1.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total 
das obrigações assumidas nesta avença; 

b) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

 III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1. Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar a administração requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da multa não for pago, será cobrado 

administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa do Município de 

Colônia Leopoldina/AL e cobrado judicialmente. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 

5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO 

          O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei 

nº 14.133, de 01/04/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 

O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas 

partes e publicado no sítio oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo da 

Comarca da sede da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA OMISSÃO 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Colônia Leopoldina/AL, com base na 

Lei 14.133/2021.  

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente contrato que, depois de lido e achado conforme, é assinado em duas vias de igual 

teor e forma, pelas partes Contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido 

arquivado na Prefeitura de Colônia Leopoldina, com registro de seu extrato, e dele extraídas 

as cópias necessárias. 

Colônia Leopoldina/AL, xx de xxxxx de 2026. 

 

 

_________________________________ 

 Prefeito  
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA/AL 

Contratante 
  

____________________________________ 

Representante -Legal  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 
estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 
assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar 
nº. 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

 

 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

Cidade, ____ de ___________ de 2026. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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